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RESUMO 
 
 

 
Este estudo tem como objetivo auxiliar professores iniciantes a colocar em prática a 
inclusão nas salas de aula, pois os professores quando concluem suas graduações 
nos cursos de licenciatura e iniciam a vida profissional encontram dificuldades ao se 
deparar com alunos de inclusão nas salas de aula. Situações assim são comuns no 
cotidiano, atualmente a maioria dos cursos de licenciatura não prepara os 
professores para enfrentar as diversidades de uma sala de aula. Através de uma 
pesquisa bibliográfica pretende-se criar um roteiro didático-pedagógico por meio de 
uma compilação de dados, informações e exemplos concretos de atividades, 
materiais pedagógicos e adaptações pedagógicas que auxiliem esses profissionais a 
colocar em prática a verdadeira inclusão. Contudo, observar a real importância do 
amparo profissional para os profissionais da educação que estarão diretamente 
ligados e trabalhando lado a lado com os educandos incluídos é o que faz e fara 
total diferença, uma vez que, o preparo para recebê-los e até mesmo que medidas 
tomar em determinadas situações irão oportunizar que este estudante tenha uma 
educação de qualidade e sem diferenças e perdas por suas singularidades. Poder 
ter um olhar imparcial, visando ver as qualidades e as dificuldades individuais que os 
incluídos apresentam é importante e ainda mais necessário é saber como lidar e 
otimizar tais informações para que a real aprendizagem de qualidade possa 
acontecer. 

 
Palavras-chave: Inclusão; Professor; Escola; Realidade. 



ABSTRACT 
 

 

 
This study aims to help beginning teachers to put inclusion into practice in the 
classroom, as teachers, when they complete their degrees in undergraduate courses 
and begin their professional lives, encounter difficulties when faced with inclusion 
students in the classrooms. Situations like this are common in everyday life; 
currently, most undergraduate courses do not prepare teachers to face the diversity 
of a classroom. Through bibliographical research, the aim is to create a didactic- 
pedagogical guide through a compilation of data, information and concrete examples 
of activities, teaching materials and pedagogical adaptations that help these 
professionals put true inclusion into practice. However, observing the real importance 
of professional support for education professionals who will be directly linked and 
working side by side with the included students is what makes and will make a total 
difference, since the preparation to receive them and even Measures taken in certain 
situations will provide the opportunity for this student to have a quality education 
without differences and losses due to their singularities. Being able to have an 
impartial look, aiming to see the individual qualities and difficulties that those included 
present is important and even more necessary is knowing how to handle and 
optimize such information so that real quality learning can take place. 

 
Keywords: Inclusion; Teacher; School; Reality. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
 

 
Muito tem se falado na educação inclusiva, no entanto a prática no cotidiano 

escolar ainda não atende de modo satisfatório os requisitos necessários para que a 

verdadeira inclusão aconteça. Entre as questões a serem tratadas para fazer a 

inclusão de verdade acontecer e garantir a aprendizagem de todos, é preciso 

fortalecer a formação dos professores. 

A proposta de educação inclusiva se tornou um dos focos da política 

educacional vigente, incitada pelos movimentos sociais e tendo como proposta a 

equiparação de oportunidades para as pessoas até então excluídas socialmente 

(VILARONGES E MENDES, 2014). 

Apesar da inclusão atualmente ser uma necessidade, para efetivá-la 

garantindo uma educação de qualidade para todos, se faz necessário investir na 

formação adequada dos professores, ponto crucial para que a inclusão se efetive 

com sucesso, garantindo não só o acesso, mas também a permanência na escola 

dos alunos. 

Todavia, é fato que ao se graduar os professores não são habilitados para 

enfrentar todas as diversidades que podem ser encontradas nas salas de aula, visto 

que, em sua totalidade a Graduação fornece a teoria e a prática pode-se dizer que é 

bem diferente. Fazendo-se necessário um maior conhecimento para poder atender 

tanta diversidade dos educandos, devendo-se sempre analisar individualmente as 

suas necessidades. 

Oliveira (1997) ressalta que para obter um critério de aprendizagem 

satisfatório com o aluno, o professor terá de saber reconhecer um nível alto de seu 

desenvolvimento intelectual, possibilitando tirar um melhor aproveitamento 

desenvolvimento intelectual do seu aluno, mas para que isso ocorra o professor 

deve desenvolver seu real papel com o aluno. 

A educação inclusiva veio transformar essa realidade, atualmente há apenas 

a escola de ensino regular que recebe todos os alunos, favorecendo a diversidade e 

transformando a escola num espaço para todos. Portanto, é imprescindível fortalecer 

a formação dos professores, assim garantindo não só o acesso à educação, mas 

principalmente a permanência na escola. 
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Neste sentido, para conseguir atender a todas as especificações que cada 

aluno <especial= apresenta é ntercâmbio de informações 

dentro da própria instituição. Fazendo com que todos os profissionais que venham a 

ter contato com este aluno saiba como abordá-lo e conseguir um melhor rendimento. 

A partir de formular métodos mais acessíveis para que o docente iniciante ao 

se deparar com um aluno incluso possa saber a melhor maneira de atendê-lo e 

auxiliá-lo em suas especificidades. 

 

 
1.1 Objetivos: 

 

 
Este estudo tem como objetivo, aportar às informações úteis para auxiliar 

professores a colocarem em prática a Educação Inclusiva em sala de aula. 
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2 CONTEXTO HISTÓRICO 

 
 

De acordo com Martins, Silva e Mainardes (2010, p.2) <A escola é essencial 

para a formação científica e cultural pessoal de todo ser humano, sendo esta 

profissional e cidadã.= Diante disto, o fundamental dentro de uma escola precisa ser 

a igualdade com oportunidades e garantia ao estudo; acerca dessa premissa, o 

ensino precisa priorizar ao aluno o acesso também para a vida em sociedade, 

deixando claro aos sujeitos o incentivo ao pensamento, sendo capazes de 

apropriarem-se da realidade. 

A educação inclusiva veio transformar essa realidade, hoje há apenas a 

escola de ensino regular que recebe todos os alunos, favorecendo a diversidade e 

transformando a escola num espaço para todos. 

Sobre a Educação Especial Ferreira (1998) diz que: 

A Educação Especial surgiu com a finalidade básica de atender às pessoas 
portadoras de algum tipo de excepcionalidade. Seu objetivo geral é o 
mesmo estabelecido para a educação comum, conforme previsto no artigo 
1º da Lei 5692/71: <estabelecer ao educando a formação necessária ao 
desenvolvimento de suas potencialidades como elemento da 
autorrealização, qualificação para o trabalho e preparo para o exercício 
consciente da cidadania=. (FERREIRA, 1998, p. 25).

Dessa forma, prevendo conceber a tais estudantes as mesmas demandas 

portadas a estudantes comuns e provenientes referir-se que os alunos especiais 

teriam um atendimento especial, buscando alcançar a mesma qualidade de ensino. 

Para Ferreira (1998), durante muito tempo as pessoas com necessidades 

especiais foram consideradas seres distintos e à margem de grupos sociais, nas 

sociedades antigas era normal o infanticídio em crianças que apresentavam alguma 

condição de vida diferente do padrão dito pela sociedade, durante a Idade Média a 

Igreja condenou esta prática e começou a defender a ideia de que estas 

anormalidades eram causadas por fenômenos sobrenaturais, dizendo que as 

crianças eram possuídas por demônios e espíritos do mal ou até mesmo ligando o 

ocorrido ao fato de um castigo de Deus, submetendo as mesmas ao exorcismo. 

Assim, nos séculos XVI e XVII os deficientes começaram a ser tratados como 

loucos e marginais, sendo internados em manicômios e cadeias, já no final do 

século XIX começaram a desenvolver-se pesquisas científicas na área da medicina 

buscando concepções clínicas que se encarregassem de tratar e curar estas 
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deficiências iniciando o período de institucionalização especializada de pessoas com 

deficiências, neste período pode-se destacar Philippe Pinel, médico francês que 

sistematizou os primeiros estudos sobre a mente fazendo uma classificação das 

doenças mentais e Itard, que foi considerado o precursor da Educação Especial. 

Educação, esta que acontecia fora do convívio da sociedade, geralmente em 

escolas fora da povoação, com o argumento que o campo lhes proporcionaria uma 

vida mais saudável e alegre (DERREIRA, 1998). 

Com o desenvolvimento científico foi possível dispor de métodos de avaliação 

e tratamento para trabalhar a educação especial, surgindo a necessidade de 

métodos terapêuticos trabalhados por Montessori (s.a.) e Decroly (s.a.). Nesta época 

foram surgindo cada vez mais centros de tratamento para cegos, surdos, deficientes 

intelectuais, deficientes físicos etc., sempre separados do ensino regular, utilizando- 

se de técnicas especializadas, com programas próprios constituindo um sistema de 

educação especial dentro do sistema educativo geral, no mundo toda esta iniciativa 

foi e é até hoje de caráter privado. Em meados de 1950, após o fim da segunda 

Guerra Mundial as insatisfações sociais foram sintetizadas na Declaração Universal 

dos Direitos Humanos, este foi o principal ponto na história da Educação Especial, 

onde as pessoas com necessidades especiais passaram a ser vistas como 

cidadãos, embora persistisse a visão assistencial e de caridade e o fato de 

medicalização em sua educação. 

De acordo com Bieler (1990) <Os portadores de deficiência, no campo da 

Ética, requerem uma abordagem própria, pois constituem um segmento que possui 

suas „diferenças‟ físicas, sensoriais e mentais, aparentes= (p-26). Estas diferenças 

não podem ser escondidas, disfarçadas ou negadas. O que ocorre normalmente é 

que suas características como indivíduos são anuladas frente às suas deficiências. 

E assim, o que resta no contato interpessoal é o estigma. Ele é passado de geração 

em geração, criando-se um abismo de desinformação onde reside a piedade, a 

repulsa, a omissão. 

Em 1959, as associações de pais passaram a rejeitar estas escolas 

segregadas e tiveram apoio administrativo da Dinamarca que incluiu em sua 

legislação o conceito de normalização que dizia que todo deficiente teria 

possibilidade de desenvolver um tipo de vida tão normal quanto possível, e a partir 

de então, este conceito de normalização estendeu-se por toda a Europa, Canadá e 
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América do Norte, e como consequência verificamos a substituição das práticas 

segregadoras por práticas e experiências integradoras no meio educativo (BIELER, 

1990). 

Segundo Arns (1999) e conforme os dados da Organização Mundial de Saúde 

(OMS), se aceita mundialmente a estimativa de que cerca de 10% da população 

apresenta algumas deficiências. Assim, no Brasil existem aproximadamente 15 

milhões de pessoas incluídas na área. Ao se imaginar que cada uma dessas 

pessoas faz parte de um grupo familiar de, em média, quatro indivíduos – pai, mãe, 

irmão e a própria pessoa -, deduz-se que praticamente metade da população possui 

alguma situação de excepcionalidade na própria casa. 

Apesar das dificuldades, apresentadas por Arns (1999) em relação à 

educação contemporânea brasileira, pode-se salientar que as iniciativas com relação 

à Educação Especial no Brasil começaram ainda na época do Brasil Colônia, em 

1854, com a criação do Instituto dos Meninos Cegos no Rio de Janeiro, atualmente 

nomeado Instituto Benjamin Constant; e em 1856, com a fundação do Instituto dos 

Surdos-Mudos, atual Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES). 

Para Canziani (1985) os trabalhos de Helena Antipoff, psicóloga e educadora 

em Paris e Genebra trouxeram uma nova visão para a Educação Especial no Brasil, 

ao deixar a Rússia em 1924, foi convidada para lecionar em Belo Horizonte, na 

Escola de Aperfeiçoamento de Professores do Estado de Minas Gerais, que tinha 

por finalidade aperfeiçoar os professores locais nos processos educativos. 

A preocupação com a Educação Especial em escolas públicas teve início com 

a iniciativa da Professora Pórcia dos Guimarães Alves, diretora do Centro 

Educacional Guairá, hoje Escola Estadual Guairá, em criar uma metodologia 

psicológica voltada para o estudo de crianças com problemas de aprendizagem e de 

repetência escolar, sendo assim, criou a primeira classe especial em escola da rede 

pública de ensino do Estado do Paraná, iniciativa que ganhou maiores proporções 

quando em 1963 a Secretaria de Estado da Educação e Cultura instituiu o serviço de 

Educação a Excepcionais que mais tarde, em 1971 passou a ser denominado 

Departamento de Educação Especial (DEE). 

Canziani (1985) afirma que o ano de 1961 é um marco importante para a 

história da Educação Especial no Paraná, pois, foi quando pela primeira vez na 
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legislação educacional, a Educação Especial foi contemplada com alguns artigos da 

lei 4.024/61, que estabelecia as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

De acordo com Arns (1999), entende-se por educação especial, para os 

efeitos desta lei, a modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na 

rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais. 

O Brasil optou pela construção de um sistema educacional inclusivo ao 

concordar com a Declaração Mundial de Educação para Todos, firmada em Jomtien, 

na Tailândia, em 1990, e ao mostrar consonância com os postulados produzidos em 

Salamanca, na Espanha, em 1994 com a Declaração de Salamanca, na Conferência 

Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais: Acesso e Qualidade. 

Mazzota (2001) enfatiza que se fazendo uma análise da retrospectiva da 

história da Educação Especial no Brasil poderá concluir que sua trajetória 

acompanhou a evolução da conquista dos direitos humanos, pois houve épocas as 

quais pessoas com deficiência eram sacrificadas, pois não apresentavam nada de 

útil para a sociedade, muitos destes deficientes eram levados para o exorcismo, pois 

acreditavam também que eram maus espíritos, durante séculos os deficientes foram 

tratados como <seres distintos=, sendo discr

sociedade, porém com o avanço da conquista do homem por seus direitos humanos 

à igualdade e à cidadania as coisas começaram a ser vistas de uma maneira um 

pouco diferente, começando aí a se ter compaixão por aquelas pessoas até então 

consideradas como inúteis para a sociedade, sendo assim a educação especial 

começa a passar por algumas transformações, transformações essas que perduram 

até os dias atuais, onde os esforços estão voltados para que haja o reconhecimento 

pela igualdade a todos os cidadãos, sem que haja discriminações por terem uma 

condição de vida diferente de grande parte da sociedade. 

A nova Lei de Diretrizes e Bases, promulgada em 1996, incorpora os 

princípios da Declaração de Salamanca e a partir dela verifica-se toda uma alteração 

na legislação brasileira onde, nota-se a intenção de tornarem-se possíveis as 

mudanças sociais necessárias para a construção de uma escola inclusiva. Pela 

primeira vez foi destinado um capítulo para tratar da educação especial (Capítulo V 

da L. D. B.), prevendo a oferta de educação preferencialmente na rede regular para 

os alunos deficientes, a oferta de serviço de apoio especializado na escola regular 

para atender às peculiaridades da clientela, o início da oferta de educação na 
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educação infantil e restringe o atendimento em classes e/ou escolas especializadas 

aos alunos cuja deficiência não permitir sua integração na rede regular. 

A escola inclusiva ocorre num contexto de ter por objetivo garantir os direitos 

sociais de cada indivíduo previsto na Constituição, aumentando assim, os desafios e 

a responsabilidade do sistema educacional. Magalhães (2007, p.20) considera que 

<[...] a escola, hoje, se transforma num espaço plural, heterogêneo, com uma 

presença marcante de alunos caracterizados pela diversidade cultural, social, 

econômica, étnica e religiosa e demais grupos indenitários=.

Observa-se que os documentos orientadores da perspectiva inclusiva (Brasil, 

2001, 2008, 2010, 2015) fazem referências a um sistema de ensino idealizado, no 

qual todos aprendem, chamando a atenção do ensino comum para o desafio de 

atender as diferenças (Zerbato e Mendes, 2018). 

Atualmente, no Brasil, a educação inclusiva é legalmente amparada pelo 

documento <Política Nacional de Educaç

Inclusiva=, finalizado no início de 2008. Na apresentação do documento Brasil (2008, 

p. 1) a defesa da inclusão é pautada no princípio de que é. 

[<...] direito de todos os alunos pertencerem a uma mesma escola, de 
estarem todos juntos aprendendo e participando sem nenhum tipo de 
discriminação=. O documento é claro na orientação de que não sejam mais 
criadas escolas especiais e orienta que as já existentes transformem-se em 
centros educacionais especializados (BRASIL 2008, p. 1). 

Dessa forma, a escola inclusiva ocorre num contexto de ter por objetivo 

garantir os direitos sociais de cada indivíduo previsto na Constituição, aumentando 

assim, os desafios e a responsabilidade do sistema educacional. 

O processo de inclusão escolar envolve diferentes formas e tempos, 

exigindo a experiência da escolarização por meio de uma construção compartilhada 

entre professor, alunos e pais, entendendo e compreendendo a realidade dos 

envolvidos. (VASQUES e GURSKI, 2013, p.91). 

A escola inclusiva, o processo educativo é entendido como um processo 

social, onde todas as crianças portadoras de necessidades especiais e de distúrbios 

de aprendizagem têm o direito à escolarização o mais próximo possível do normal, 

com objetivo principal a integração da criança portadora de deficiência na 

comunidade (ALMEIDA, 2013, p.1). 

Para que possa haver a inclusão nas escolas, é necessário haver maior 
competência profissional dos professores, projetos educacionais mais 
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completos e flexibilidade para que os currículos possam ser adaptados às 
necessidades dos alunos. É necessário ter conhecimento dos perfis 
evolutivos dos alunos, suas limitações e atrasos, avaliando, ao mesmo 
tempo, de quais recursos educacionais necessita e em que tipo de escola 
eles podem ser encontrados. (MARTINS, SILVA e MAINARDES, 2010, p.3) 

Haja visto que, vai muito além de documentos e legislações para que a 

inclusão possa acontecer verdadeiramente. Além de mexer na estrutura escolar 

também se deve melhorar e muito seu corpo educacional, uma vez que as 

capacitações dos profissionais devem ser prioridade para melhorar o ensino de tais 

alunos. 

Para tanto, Almeida (2013) reforça que toda instituição escolar precisa ser 

um lugar no qual atenda todo e qualquer estudante que queira estudar e se sinta 

acolhido e não somente para as crianças com necessidades educacionais 

especializadas, porém ela necessita priorizar todo o público atendido. Estudantes 

com Necessidades Educacionais Especiais possuem os seus direitos assegurados 

por lei a frequentar o Ensino Regular desde que seja provado que tenham condições 

para isso e que a família esteja de acordo. Desta forma pode-se observar que isso já 

vem acontecendo na maioria das escolas e a inclusão vem ocorrendo, no entanto, 

até o momento se pode comprovar que exclusão ainda é um fator preocupante. 

Muitas das escolas públicas não têm condições de receber alunos com 

necessidades especiais, pois não se encontram com sua estrutura adequada ou 

adaptada em seus espaços físicos, assim também ocorre no corpo de funcionários. 

Diante desse pressuposto a inclusão deve acontecer em todos os sentidos, caso 

io não pode ser chamada de <Inclusão=.

O objetivo da inclusão é encontrar a melhor situação para que um aluno se 

desenvolva e são direito de todos os alunos que lhes sejam oferecidas 

possibilidades educacionais que lhes permitam fazer parte e participar de uma 

maneira melhor na sociedade. 
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3 METODOLOGIA 

 

 
3.1 Tipo de estudo 

O trabalho desenvolvido seguiu os preceitos do estudo exploratório, por meio 

de uma pesquisa bibliográfica, que, Segundo Gil (2008) <é desenvolvida a partir de

materiais já elaborados, construído de livros e artigos científicos=. Nesta 

perspectiva, a proposta de Gil (2008) foi utilizada nas seguintes etapas. 

1ª etapa: Fontes. 

A seguir estão descritas as fontes que forneceram as respostas adequadas a 

solução do problema proposto. 

a) Foram utilizados 18 Livros, os quais estavam diretamente relacionados com 

os assuntos do presente trabalho. 

b) Artigos científicos sobre a temática foram acessados nas bases de dados da 

Scientific Electronic Library Online (Biblioteca Científica Eletrônica On-line) 

c) Foram utilizadas monografias disponíveis na biblioteca da Scientific Electronic 

Library Online (Biblioteca Científica Eletrônica On-line) para a seleção das 

fontes, foram consideradas como critério de inclusão as bibliografias que 

abordassem a inclusão como temáticas foram excluídas aquelas que não 

atenderam a proposta. 

2ª Etapa; Coleta de Dados 

A coleta de dados seguiu a seguinte premissa: 

a) Leitura exploratória de todo o material selecionado (leitura rápido que objetiva 

verificar se a obra consultada é de interesse do trabalho). 

b) Leitura seletiva leitura mais aprofundada das partes que realmente 

interessam). 

c) Registro das informações extraídas das fontes em instrumento específico 

(autores, ano, método, resultados e conclusões). 

3ª Etapa – Análise e Interpretação dos Resultados. 
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Nesta Etapa foi realizada uma leitura analítica com a finalidade de ordenar e 

sumariais as informações contidas nas fontes, de forma que estas possibilitassem a 

obtenção de respostas ao problema da pesquisa. 

4ª Etapa – Discussão dos Resultados. 

Categoria que emergiram das etapas anteriores que foram analisadas e 

discutidas a partir do referencial teórico relativo à temática do estudo. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO. 

 
 

 
4.1 Desafios à educação inclusiva para o docente 

 
 
 

O conceito de educação inclusiva tornou-se predominante no século XXI, 

visando permitir que todas as crianças participem no sistema educacional, 

independentemente de suas diferenças, como deficiência, gênero, religião, etnia e 

outros. Nesse contexto os desafios e oportunidades para implementar a educação 

inclusiva nas escolas representa uma mudança de foco, buscando adaptar os 

ambientes educacionais para atender às necessidades educacionais especiais das 

crianças, ao invés de forçá-las a se encaixarem em ambientes educacionais 

preestabelecidos (MITIKU; ALEMU; MENGISTU, 2014). 

Significando fornecer suporte adicional para abordar deficiências ou 

necessidades especiais, promovendo o desenvolvimento abrangente das crianças 

em ambientes ideais. Isso requer uma avaliação global da organização escolar, 

currículo, práticas de sala de aula e apoio ao desenvolvimento do pessoal. O foco é 

atender às necessidades individuais de todas as crianças, reconhecendo que o 

sistema educacional deve se ajustar para atender a todas elas, em vez de impor 

limites às crianças de acordo com o sistema educacional preestabelecido (MITIKU; 

ALEMU; MENGISTU, 2014). 

De acordo com MESQUITA (2013), 

[...] na Antiga Grécia, na cidade-estado de Esparta, as crianças 
malformadas ou com deficiências físicas eram abandonadas ou 
simplesmente mortas, e deste modo a sociedade não admitia a sua 
existência, por razões de natureza pragmática e religiosa. (MESQUITA, 
2013, p.19). 

Portanto, as pessoas com deficiência eram consideradas um pavor para a 

sociedade antiga, o que levava a sua exclusão do convívio social. Por muito tempo 

eram trancadas em quartos e deixadas à beira da sociedade. 

Na Idade Média por sua vez a Igreja desempenhava um papel fundamental na 

sociedade, que por sua vez apregoava a igualdade, com o advento do 

Renascimento, surgiram novos paradigmas, trazendo avanços nos estudos às 
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ciências. Contribuindo para novos pensamentos e conceitos aos indivíduos com 

deficiência. 

Segundo Almeida (2018) neste período que surgiram os primeiros 

interessados com as deficiências, a saber, Bauer, Padre Pedro de León, Valentin 

Hauy, Joubert, entre outros. Nesse período tivemos grandes personalidades no 

campo das ciências, das artes, e outros que tiveram deficiência como: Galileu 

Galilei, Johannes Kepler, Beethoven. 

Mazzotta (2001) nos afirma que: 

A própria religião, com toda sua força cultural, ao colocar o homem como 
„imagem de Deus‟, eito, inculcava a ideia da condição humana como 
incluindo perfeição física e mental. E não sendo „parecidos com Deus‟, os 
portadores de deficiências (ou imperfeições) eram postos à margem da 
condição humana. (Mazzotta, 2001, p.16) 

Neste sentido, descrever o ser <perfeito= como um ser ideal e unindo-se a 

religião acaba por excluir ainda mais os que mais necessitavam de apoio e auxílio 

destas pessoas. Haja vista que, uma vez que o indivíduo era diferente e precisava 

ser compreendido exclui-lo só o deixava ainda pior do que já estava. 

Na visão de Freire, (1996) a inclusão é um processo inerente e latente da vida 

humana. E principalmente no processo de aprendizado. Segundo ele, os homens 

aprendem em comunhão utilizando sua capacidade de troca estabelecida com o 

outro e esse estabelecimento não é diferente com a pessoa com deficiência. 

Nesta perspectiva, conforme define a Declaração de Salamanca (UNESCO 

1994, p.8-9): 

[...] as crianças e jovens com necessidades educativas especiais devem ter 
acesso às escolas regulares, que a elas devem se adequar [...] elas 
constituem os meios mais capazes para combater as atitudes 
discriminatórias, construindo uma sociedade inclusiva e atingindo a 
educação para todos. (UNESCO 1994, p.8-9) 

Diante disso, tem-se como necessária uma iniciativa reflexiva fundamentada 

no princípio do direito ao exercício pleno da cidadania ao público súdito. Um olhar 

um pouco diferente, visando que uma vez que a pessoa tem uma necessidade a ser 

atendida deve-se focar neste processo para que auxilie no aprendizado como um 

todo. 
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Ainda seguindo a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994, p. 6) 

caracteriza a inserção dos indivíduos que possuem NEE com uma política de justiça 

social, conforme explicita: 

[...] as escolas devem se ajustar a todas as crianças, independentemente 
das suas condições físicas, sociais, linguísticas ou outras. Neste conceito, 
terão de incluírem-se crianças com deficiência ou superdotadas, crianças da 
rua ou crianças que trabalham, crianças de populações imigradas ou 
nômades, crianças de minorias linguísticas, étnicas ou culturais e crianças 
de áreas ou grupos desfavorecidos ou marginais. (Declaração da 
Salamanca, UNESCO, 1994). 

Enfocando ainda, que cada criança ao apresentar qualquer forma 

diferenciada de ser assistida, deve-se a escola por sua vez adaptar-se para melhor 

atendê-la. 

Sendo assim, de acordo com a LDB, a educação inclusiva passou a assumir 

papel importante nas políticas governamentais brasileiras com o objetivo de garantir 

educação para todos, inclusive ao alunado com necessidades educativas especiais, 

conforme estabelece o Art. 58: 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a 
modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede 
regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais. 

§1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola 
regular, para atender as peculiaridades da clientela de educação especial. 

§2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 
especializados, sempre que, em função das condições específicas dos 
alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns do ensino 
regular. 

§3º A oferta da educação especial, é dever constitucional do Estado, tem 
início na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil. 

Contemplando em seu artigo 59, a LDB reconhece a importância deste 
aspecto como pré-requisito para a inclusão, ao estabelecer que: 

Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades 
especiais: [...]III – professores com especialização adequada em nível 
médio ou superior, para atendimento especializado, bem como professores 
do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas 
classes comuns; (BRASIL, 1998) 

Visando aqui, que os educadores devem fornecer um ensino igualitário, 

alcançando todos os seus alunos independentes das limitações e ou dificuldades 

que eles venham a apresentar. 

A Declaração de Salamanca manifesta de modo explícito que a rede de 

ensino regular deverá disponibilizar os recursos necessários ao atendimento dos 

alunos com Necessidades Educacionais Especiais (NEE): 
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Devem ser disponibilizados recursos para garantir a formação dos 
professores de ensino regular que atendem alunos com necessidades 
especiais, para apoiar centros de recursos e para os professores de 
educação especial ou de apoio. Também é necessário assegurar as ajudas 
técnicas indispensáveis para garantir o sucesso de um sistema de 
educação integrada, cujas estratégias devem, portanto, estarem ligadas ao 
desenvolvimento dos serviços de apoio a nível central e intermédio. 
(UNESCO, 1994, p. 42) 

 
Claro que, para que os alunos possam ser assistidos da melhor maneira, os 

profissionais que lhes irão receber devem ser preparados e capacitados para tal 

função. Ainda nos acrescenta sobre as formas mais eficazes de desenvolvimento da 

educação inclusiva: 

 
[...] É unicamente desta forma que se poderão obter os recursos 
necessários, pois as mudanças de política e as prioridades não podem ser 
efetivas a não ser que se disponibilizem esses mesmos recursos. É preciso 
um compromisso político, tanto a nível nacional como comunitário, para 
obter os recursos adicionais e para reorientar os já existentes. Embora as 
comunidades tenham de representar um papel - chave no desenvolvimento 
das escolas inclusivas - é igualmente essencial o suporte e encorajamento 
dos governos para se conseguirem soluções eficazes e realistas. 
(UNESCO, 1994, p. 41) 

Uma vez que tudo deve ser gerido como uma engrenagem, sendo necessário 

fazerem corretamente seus papeis, para que os alunos sejam mais bem recebidos e 

possam ter a melhor educação a ser ofertada. 

A Educação Inclusiva é uma abordagem educacional que tem ganhado 

destaque nos últimos anos, e o papel do professor é crucial nesse processo. O 

artigo "Educação inclusiva: o professor como epicentro do processo de inclusão" 

enfatiza a importância do professor como o epicentro desse movimento (FERREIRA; 

PRADO; CADAVIECO, 2017). 

Na perspectiva da Educação Inclusiva, a ideia é garantir que todos os alunos, 

independentemente de suas habilidades, necessidades especiais ou diferenças, 

tenham a oportunidade de participar ativamente e se beneficiar do ambiente escolar. 

O professor desempenha um papel fundamental na criação de um ambiente 

acolhedor e acessível, onde todos os alunos se sintam valorizados e capazes de 

aprender. Isso implica em adaptar a prática pedagógica para atender às 

necessidades individuais de cada aluno. Isso pode envolver o uso de estratégias de 

ensino diferenciadas, materiais adaptados e acomodações para garantir que todos 

tenham acesso ao currículo. Além disso, promover a empatia e o respeito entre os 
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alunos é essencial para criar uma cultura inclusiva na sala de aula (FERREIRA; 

PRADO; CADAVIECO, 2017). 

Merlo (2010) destaca que a formação contínua dos professores desempenha 

um papel vital nesse processo, capacitando-os com conhecimentos sobre 

deficiências, estratégias de ensino inclusivas e tecnologias assistivas. Com essa 

preparação adequada, os professores podem ser agentes de mudança na promoção 

de uma educação inclusiva de alta qualidade. Em última análise, o professor como 

epicentro do processo de inclusão é essencial para criar um ambiente educacional 

que valoriza a diversidade e oferece igualdade de oportunidades para todos os 

alunos. A inclusão de alunos surdos requer uma abordagem sensível às 

necessidades específicas desse grupo, incluindo o uso de língua de sinais e outras 

estratégias de comunicação. Os professores precisam ser devidamente capacitados 

para lidar com a língua de sinais e adaptar suas práticas pedagógicas para garantir 

que os alunos surdos tenham acesso ao currículo. 

As críticas às práticas acadêmico-profissionais e suas implicações nas 

instituições formadoras de professores destacam a necessidade urgente de 

estabelecer um diálogo mais constante entre as instituições de ensino superior que 

oferecem formação de professores e as escolas de educação básica. É fundamental 

lembrar que todos nós, sejamos da educação básica ou da educação superior, 

fazemos parte do sistema educacional. Especialmente nos cursos de Licenciatura, 

onde a formação profissional abrange o próprio exercício de ser professor, a prática 

pedagógica está intrinsecamente ligada à preparação para a docência. As aulas, 

mesmo nas disciplinas teóricas, são em si práticas pedagógicas que preparam os 

futuros professores, proporcionando uma experiência que muitas vezes envolve uma 

reflexão crítica sobre o ato de ensinar e dá continuidade ao processo vivenciado ao 

longo da educação básica (CRUZ; GLAT, 2014). 

Além disso, o artigo ressalta a importância de promover uma cultura inclusiva 

nas escolas, onde a diversidade seja valorizada e respeitada. Os desafios à 

profissionalidade docente neste contexto são significativos, mas com formação 

adequada e apoio, os professores podem desempenhar um papel fundamental no 

sucesso educacional dos alunos surdos. O processo de inclusão de alunos surdos é 

um desafio importante que requer o desenvolvimento da profissionalidade docente e 

o compromisso em superar as barreiras que impedem a plena participação e 
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aprendizado desses alunos. O artigo destaca a importância de abordar esses 

desafios para garantir uma educação inclusiva de qualidade para todos os alunos, 

independentemente de suas diferenças (MERLO; CESAR, 2010). 

Requer professores capacitados e conscientes das estratégias pedagógicas 

necessárias para atender a esses alunos. No entanto, o artigo aponta que, muitas 

vezes, os cursos de licenciatura não fornecem uma formação adequada nesse 

sentido, o que resulta em um descuido no preparo dos futuros professores para 

enfrentarem os desafios da educação inclusiva (CRUZ; GLAT, 2014). 

É importante frisar a responsabilidade dos cursos de licenciatura em 

assegurar que a formação dos professores inclua uma abordagem inclusiva. Isso 

envolve a promoção de uma mentalidade inclusiva, o entendimento das 

necessidades dos alunos com deficiências e a incorporação de estratégias 

pedagógicas inclusivas no currículo dos cursos de formação de professores (CRUZ; 

GLAT, 2014). 

Destaca-se que a educação inclusiva é um desafio importante e uma 

responsabilidade compartilhada entre as instituições de ensino superior e os futuros 

professores. Garantir os cursos de licenciatura a prepararem adequadamente os 

professores para a inclusão é essencial para promover uma educação de qualidade 

e equitativa para todos os alunos, independentemente de suas necessidades e 

características individuais (CRUZ; GLAT, 2014). 

Os desafios da educação inclusiva são notáveis e exigem um esforço 

significativo para superar barreiras tanto atitudinais quanto sociais. Como 

mencionado em um relatório sobre deficiência na Etiópia (2005), o principal desafio 

é atender às necessidades de todas as crianças na sala de aula geral, 

independentemente de terem deficiência ou não. Este processo não é simples e 

requer dedicação e luta. Além disso, fatores como atitudes negativas em relação às 

pessoas com deficiência, resistência à mudança e uma compreensão limitada do 

conceito de deficiência são barreiras significativas para a educação inclusiva, 

conforme destacado no relatório do IDDC (1998) (MITIKU; ALEMU; MENGISTU, 

2014). 

Conforme explicado pelo professor Tirusew, os desafios para a educação 

inclusiva podem se originar de várias fontes, incluindo atitudes negativas, resistência 

à mudança, rigidez nos sistemas escolares e ambientes de aprendizado, falta de 

estratégias educacionais claras, carência de materiais instrucionais adequados e um 
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orçamento insuficiente. Identificar e corrigir os alunos acaba por ser uma parte 

crucial desse processo. A avaliação é um método multifacetado que coleta 

informações para tomar decisões educacionais sobre o programa e localização de 

uma criança. É essencial garantir adaptações e modificações para obter resultados 

confiáveis e válidos, pois as necessidades das crianças podem mudar com o tempo, 

exigindo avaliações regulares. Portanto, abordar esses desafios exige uma 

abordagem abrangente que aborde as barreiras atitudinais, sociais e práticas na 

busca por uma educação inclusiva eficaz (MITIKU; ALEMU; MENGISTU, 2014). 

A educação inclusiva ainda enfrenta desafios significativos, com uma 

estimativa de que apenas uma pequena porcentagem de crianças com deficiência 

frequenta a escola. Muitas crianças com deficiência não têm acesso à educação 

formal, e a maioria daqueles que frequentam ainda é direcionada para escolas 

"especiais" separadas. Isso ocorre apesar dos esforços para promover a inclusão de 

alunos com deficiência no sistema educacional (DONOHUE; BORNMAN, 2014). 

Os desafios da inclusão educacional incluem a falta de apoio e recursos 

adequados, bem como atitudes negativas em relação à deficiência. O exemplo da 

heterogeneidade desse cenário tem-se na África do Sul, o qual é projetado para 

acomodar diversos alunos em uma única sala de aula, em conformidade com o 

modelo social da deficiência, que enfatiza a importância de remover as barreiras 

sociais que impedem a participação total das pessoas com deficiência. No entanto, 

muitos professores foram originalmente treinados com base no modelo médico de 

deficiência, o que os deixou mal preparados para ensinar alunos com deficiência e 

influenciou atitudes arraigadas em relação à educação separada. Além disso, a 

maioria dos professores na África do Sul tem mais de 50 anos, tornando desafiador 

o processo de reorientação para práticas inclusivas. A superação desses desafios 

requer esforços contínuos e um compromisso com a inclusão de todos os alunos no 

sistema educacional (DONOHUE; BORNMAN, 2014). 

Polat (2011) destaca que, embora recursos e infraestrutura aprimorados 

sejam importantes, eles sozinhos não são suficientes para promoverem a inclusão. 

Ele ressalta que superar as barreiras atitudinais entre profissionais da escola e 

membros da comunidade é um aspecto fundamental para a efetiva implementação 

da educação inclusiva, especialmente em países de baixa renda. As atitudes e 

valores culturais desempenham um papel significativo na participação de crianças e 

adultos com deficiência na escola e na comunidade. Se uma comunidade demonstra 
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desrespeito e preconceito em relação às pessoas com deficiência, práticas 

discriminatórias persistirão. 

Além disso, as atitudes culturais em relação à educação de crianças com 

deficiência podem influenciar a decisão dos pais de enviá-las ou não para a escola. 

Em muitos países em desenvolvimento, as crianças com deficiência muitas vezes 

não frequentam a escola devido à crença de que elas não podem aprender ou que 

perturbarão outros alunos. Questões financeiras também desempenham um papel, 

pois muitas escolas cobram mensalidades, o que pode ser economicamente inviável 

para os pais, especialmente se tiverem outras crianças em idade escolar. Para 

algumas famílias, a prática do dote, que envolve o pagamento da família da noiva 

pelo noivo, é uma alternativa preferida, pois pode oferecer benefícios financeiros 

substanciais, especialmente se vivem em condições de pobreza (MITIKU; ALEMU; 

MENGISTU, 2014). 

Portanto, as atitudes, valores culturais e questões financeiras desempenham 

um papel crucial na promoção ou impedimento da educação inclusiva, 

especialmente em contextos de baixa renda. Abordar essas questões é fundamental 

para garantir que as crianças com deficiência tenham igualdade de acesso à 

educação (RAMBO, 2010). 

Os desafios da inclusão educacional são complexos e variam de acordo com 

o contexto, incluindo fatores estruturais e legais que desempenham um papel 

importante. A implementação de práticas inclusivas é afetada por diversos 

obstáculos, que podem se manifestar de maneira diferente em diferentes locais. 

Esses desafios requerem abordagens específicas e adaptadas para promoverem a 

igualdade de acesso à educação para todos, independentemente de suas 

habilidades e necessidades. A busca por soluções para essas questões é 

fundamental para garantir a inclusão de todos os alunos no sistema educacional. 

Cabe evidenciar diversos princípios sobre as necessidades educacionais das 

crianças com deficiência, incluindo aquelas com deficiência visual. Ele reconhece 

que essas crianças compartilham as mesmas necessidades básicas de todas as 

crianças devido à sua humanidade comum e à experiência de existir no mundo. 

Portanto, como todas as crianças, elas se beneficiam de ambientes educacionais 

estimulantes e de tratamento com respeito e consideração. No entanto, o GC4 

também reconhece que essas crianças enfrentam desafios adicionais devido ao 

impacto  de  suas  deficiências  em  seu  funcionamento,  como  provocações, 
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segregação social e superproteção por parte dos pais. No caso de crianças com 

deficiência visual, as crianças cegas necessitam de oportunidades sistemáticas e 

prolongadas para aprender por meio de métodos não visuais, enquanto as crianças 

com baixa visão precisam de estratégias de aprendizado que levem em 

consideração suas limitações visuais e, ao mesmo tempo, permitam o uso de sua 

visão residual (MCLINDEN et al., 2020). 

Cabe destacar a importância de reconhecer tanto as necessidades comuns a 

todas as crianças quanto às necessidades específicas associadas às deficiências, 

como a deficiência visual, a fim de promover uma educação inclusiva e eficaz. Isso 

envolve o desenvolvimento de estratégias educacionais que levem em consideração 

as habilidades e desafios individuais de cada criança, garantindo que todas tenham 

a oportunidade de aprender e se desenvolver plenamente. Demanda-se uma 

abordagem abrangente para atender às necessidades das crianças com deficiência 

visual, proporcionando oportunidades de aprendizado que sejam adaptadas às suas 

capacidades e necessidades específicas (LE FANU et al., 2022). 

As necessidades das crianças com deficiência visual, em certa medida, 

transcendem os contextos. Independentemente de onde vivam, todas as crianças 

cegas enfrentam necessidades comuns que exigem atenção especial. Por exemplo, 

é essencial que todas elas tenham acesso às oportunidades de aprendizado de alta 

qualidade que se concentrem em desenvolver habilidades de orientação e 

mobilidade para se deslocarem em diferentes ambientes, bem como dominarem o 

braille ou outro sistema tátil para se tornarem alfabetizadas. No entanto, é 

importante reconhecer que a natureza e a forma dessas necessidades podem variar 

dependendo do contexto e do ambiente em que as crianças vivem. 

Crianças cegas que residem em áreas urbanas podem enfrentar desafios de 

orientação e mobilidade diferentes daquelas que vivem em zonas rurais, devido às 

diferenças na infraestrutura e no ambiente. Além disso, crianças que dependem do 

braile podem enfrentar dificuldades se estiverem em culturas predominantemente 

orais, onde pouca ou nenhuma informação é disponibilizada em braile. Portanto, 

para atender adequadamente às necessidades das crianças com deficiência visual, 

é fundamental que os intervenientes no desenvolvimento estejam cientes das 

nuances dos contextos em que as crianças vivem. 

Os contextos em que as crianças com deficiência visual se encontram 

também podem ser fluidos. Embora muitas dessas crianças em regiões da África 
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Subsaariana possam ter atualmente pouco ou nenhum acesso a tecnologia da 

informação e comunicação (TIC), é possível que, à medida que cresçam, tenham 

acesso crescente a smartphones, e-readers e até mesmo computadores com telas 

de braile atualizáveis. Portanto, a compreensão e adaptação a essas mudanças nos 

contextos são essenciais para garantir que as crianças com deficiência visual 

tenham acesso equitativo à educação e às oportunidades de aprendizado. Isso 

significa que as práticas de ensino estabelecidas devem ser reavaliadas 

continuamente e ajustadas de acordo com as necessidades em evolução dessas 

crianças, a fim de evitar qualquer estigmatização ou discriminação que possa limitar 

suas opções educacionais ou excluí-las do ensino regular. 

O conjunto de treinamento elaborado por Blanton et al. (2018), salienta que 

crianças pequenas com deficiência visual possuem necessidades complexas que 

requerem atenção por meio de interações estruturadas e lúdicas com seus principais 

cuidadores, em ambientes que proporcionem segurança e apoio. Muitas das 

abordagens incluídas nesse pacote são adaptações do programa "Cuidados para o 

Desenvolvimento" da OMS (2012), que foi originalmente projetado para ser utilizado 

em diversos cenários com pais de crianças, tanto com deficiência quanto sem. Isso 

ressalta a ideia de que abordagens educacionais contextualmente sensíveis não 

precisam ser exclusivas de um contexto específico; estratégias eficazes em um 

ambiente podem ser igualmente eficazes em outros, desde que haja semelhanças 

nos contextos e nas necessidades das crianças. No entanto, em alguns casos, pode 

ser necessário ajustar essas abordagens para melhor se adequarem a um ambiente 

específico. 

Ao longo dos anos, e com o movimento em direção à educação inclusiva, 

tornou-se evidente que trabalhar em silos é problemático (BLANTON et al., 2018). 

Para melhorar a qualidade do ensino, a colaboração entre níveis de escolaridade e 

licenciaturas de professores está a tornar-se mais facilmente aceitável e até 

incentivada (MAZZOTTA, 2005). A colaboração pode assumir diversas formas. É 

incentivado em todos os níveis e descobriu-se que beneficia todos os envolvidos, daí 

o ditado que diz que o todo é maior do que a soma das partes. No entanto, a 

colaboração sem objetivo ou estrutura pode criar tensões desnecessárias e ser 

contraproducente. 

A colaboração deve, portanto, ser pensada, intencional e o(s) objetivo(s) 

deve(m) ser articulado(s) a todos os envolvidos. Nos EUA, a área está a evoluir do 
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ensino isolado (ZHAO, 2018) para um ensino mais colaborativo, para que todas as 

crianças possam aprender no mesmo ambiente Technology, 2019. Assim, 

necessita-se explorar a melhor forma de envolver os professores numa colaboração 

eficaz com co-professores e profissionais de serviços relacionados ao longo da sua 

trajetória docente. 

Fazendo com que, a contribuição para o aprendizado dos alunos seja muito 

mais prazerosa em busca de igualdade na oferta de opções e caminhos a serem 

seguidos pelos mesmos, assim para com a equipe escolar que necessita estar em 

constante transformação e em busca de novos conhecimentos. 

 
4.2 Ações Inclusivas 

 

 
As práticas inclusivas desempenham um papel vital na promoção da 

igualdade e no atendimento das necessidades de alunos com deficiências ou 

necessidades educacionais especiais. Os docentes desempenham um papel central 

na implementação dessas práticas, contribuindo para criar um ambiente de 

aprendizado acolhedor e eficaz para todos os alunos (MAZZOTTA, 2005; 

FERREIRA; PRADO; CADAVIECO, 2017). 

Uma vez que fica a cargo deles desde a recepção de seus alunos até as 

melhores estratégias a serem tomadas buscando o melhor desempenho de cada 

estudante. 

O primeiro passo é entender as necessidades específicas de cada aluno. Os 

docentes devem realizar avaliações e diagnósticos individualizados para identificar 

as áreas em que o aluno pode precisar de apoio adicional. Isso permite um 

planejamento flexível, criando planos de aula que permitem ajustes para atender às 

necessidades de cada aluno, incluindo materiais de aprendizagem adaptados, 

horários flexíveis e abordagens diferenciadas (MAZZOTTA, 2005). 

Obter um apoio do corpo educacional escolar, assim como toda a equipe de 

educação que vise cursos e momentos que possam a vir a contribuir com o 

conhecimento deste professor também se faz importante. Pois, um apoio de base é 

enriquecedor e transformados na vida dos profissionais. 
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Apoio personalizado é essencial. Alunos com necessidades educacionais 

especiais podem se beneficiar de orientação individualizada ou tutores para ajudá- 

los a superar desafios específicos. Além disso, a colaboração com especialistas, 

como psicólogos, terapeutas ocupacionais e fonoaudiólogos, enriquece o processo 

de ensino, oferecendo insights valiosos sobre as necessidades dos alunos e 

estratégias de apoio (FERREIRA; PRADO; CADAVIECO, 2017). 

Para tanto, conseguir atender de uma forma mais individualizada ou mesmo 

personalizadas faz um diferencial enorme da educação destes alunos. Visto que, 

poder agir diretamente no ponto que o mesmo possui maior dificuldade e precisa de 

apoio é fundamental. 

Outro fator é criar um ambiente de sala de aula inclusivo é fundamental, 

considerando a disposição de móveis, uso de cores e recursos visuais que tornam o 

espaço acolhedor e acessível a todos. Os docentes também podem adaptar o 

conteúdo do currículo para atender às diferentes habilidades e níveis de 

aprendizado dos alunos, proporcionando materiais extras para alunos com 

habilidades avançadas e apoio adicional para aqueles que precisam de reforço 

(MAZZOTTA, 2005). 

A adaptação curricular é algo de extrema importância a ser vista neste 

sentido, para que estes alunos consigam atingir os conhecimentos necessários para 

um aprendizado eficaz. Onde dar opções que valorizem as formas de aprendizados 

pode fazer com que este processo se torne ainda mais fácil e prazeroso. 

Compreender as melhores maneiras de se comunicar com cada aluno é 

essencial, envolvendo o uso de linguagem de sinais, dispositivos de comunicação 

assistiva, comunicação visual ou outras estratégias. Além disso, os docentes têm a 

responsabilidade de promover um ambiente de respeito e empatia, onde todos os 

alunos se sintam valorizados e aceitos. Através dessas práticas inclusivas, todos os 

alunos podem prosperar em um ambiente educacional diversificado (FERREIRA; 

PRADO; CADAVIECO, 2017). 

Dessa forma, fica mais do que explanado que são várias maneiras e 

caminhos a serem adotados e seguidos a pequenos passos para que a inclusão 

possa ser realmente eficaz e que ao final do processo o aluno seja um ganhador do 

sistema. 
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4.3 Importância da Formação 

 
 

A formação continuada desempenha um papel fundamental na preparação 

dos docentes para a implementação de práticas inclusivas nas salas de aula. A 

importância desse tipo de formação está intrinsecamente ligada à complexidade e às 

demandas que surgem ao lidar com alunos com deficiências ou necessidades 

educacionais especiais (MAZZOTTA, 2005). 

Levando aos cursistas, a oportunidade de se familiarizar com situações da 

sala de aula e as ações a serem utilizadas por eles em determinados momentos e 

até mesmo orientar em algumas situações que possam parecer distantes, porém 

que nunca se sabe. 

A formação continuada desempenha um papel crucial na conscientização e 

compreensão dos docentes em relação às necessidades dos alunos com 

deficiências ou necessidades educacionais especiais. Ao participar de programas de 

formação, os educadores são expostos a conceitos e teorias que enriquecem sua 

compreensão dessas necessidades, aprofundando seu conhecimento sobre as 

características de diferentes tipos de deficiência e os desafios que os alunos 

enfrentam. Eles também aprendem a importância da inclusão, reconhecendo que 

todos os alunos têm o direito de acessar a educação em ambientes inclusivos 

(MAZZOTTA, 2005). 

Assim, percebe-se que um dos assuntos mais abordados e trabalhados é a 

inclusão e como desempenhar um bom papel frente ao se deparar com 

determinados alunos e suas dificuldades em articulares. 

Essa conscientização é essencial para que os docentes possam adaptar suas 

práticas pedagógicas e desenvolver estratégias de ensino mais eficazes, que 

atendam às necessidades específicas de cada aluno. Além disso, a formação 

continuada ajuda os educadores a superarem preconceitos e estereótipos, 

promovendo uma visão mais compassiva e inclusiva em relação aos alunos com 

deficiência. Como resultado, os docentes se tornam mais bem preparados para 

criarem ambientes de sala de aula acolhedores e eficazes, onde todos os alunos 

podem aprender e se desenvolver plenamente, independentemente de suas 

habilidades ou necessidades individuais. Portanto, a conscientização e a 

compreensão aprofundadas promovidas pela formação continuada são elementos- 
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chave na preparação dos docentes para a implementação bem-sucedida de práticas 

inclusivas na educação (SILVA; DIAS, 2023). 

Visando assim, que cabe ao professor conseguir pegar os conteúdos da 

grade educacional e realizar uma adaptação para os alunos incluídos e prever as 

melhoras e mudanças que podem vir a acarretar nesta fase de aprendizado com 

estes alunos. 

A formação continuada desempenha um papel fundamental na capacitação 

dos docentes para desenvolver e implementar estratégias de ensino diferenciadas, 

capazes de atender às necessidades individuais de cada aluno. Ao participar de 

programas de formação, os educadores aprendem a adaptar seu ensino de maneira 

flexível, considerando as características únicas de seus alunos. Isso envolve o uso 

de materiais didáticos adaptados, que tornam o conteúdo acessível a todos, 

independentemente das deficiências ou necessidades específicas. Além disso, os 

docentes aprendem a personalizar suas abordagens pedagógicas, tornando o 

processo de ensino mais inclusivo e eficaz (SILVA; DIAS, 2023). 

Sabendo que cada aluno tem uma especificidade diferente, mesmo possuindo 

o mesmo diagnóstico, cabe um olhar mais humano com perspectivas futuras e 

igualitárias para tentar oportunizar a todos o mesmo acesso à educação e 

aprendizagem. 

A formação continuada também destaca a importância de avaliações 

individualizadas, que permitem que os docentes compreendam o progresso de cada 

aluno e identifiquem áreas que podem precisar de apoio adicional. Essas estratégias 

de ensino diferenciadas são essenciais para garantir que todos os alunos tenham a 

oportunidade de aprender e se desenvolver plenamente, independentemente de 

suas habilidades ou necessidades específicas. Portanto, a formação continuada 

desempenha um papel crucial na capacitação dos docentes para criar ambientes de 

aprendizado inclusivos e eficazes, onde cada aluno recebe o apoio necessário para 

alcançar seu pleno potencial (SAMÁ; SILVA, 2020). 

A formação continuada permite que os docentes se familiarizem com as 

últimas tecnologias assistivas disponíveis para apoiar alunos com deficiências. Eles 

aprendem a incorporar essas ferramentas em sua prática pedagógica, o que pode 

melhorar significativamente o acesso dos alunos ao currículo. Essa familiaridade 
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com a tecnologia assistiva capacita os educadores a incorporar essas ferramentas 

em sua prática pedagógica de maneira eficaz. Eles aprendem a selecionar as 

tecnologias apropriadas para atender às necessidades individuais dos alunos e a 

integrá-las ao currículo de forma a promover um ambiente de aprendizado inclusivo. 

Isso não apenas melhora o acesso dos alunos ao conteúdo curricular, mas também 

lhes proporciona habilidades valiosas para a vida, à medida que se familiarizam com 

tecnologias que podem ser benéficas em outros contextos (RAMBO, 2010). 

Dessa forma, podendo utilizar as ferramentas e materiais fornecidos elas 

instituições de ensinos ou mesmo o sistema educacional como um todo uma 

melhora na aprendizagem. 

Fomentar a empatia e o respeito é uma dimensão crucial da formação 

continuada dos docentes. Esse tipo de formação auxilia os professores na criação 

de ambientes de sala de aula verdadeiramente inclusivos, onde a empatia, o 

respeito e a compreensão são cultivados entre os alunos. Além disso, os 

professores são treinados para criar um ambiente de respeito mútuo, onde todos se 

sintam aceitos e valorizados. Isso contribui para o desenvolvimento das habilidades 

sociais e emocionais dos alunos, que são essenciais não apenas para o sucesso 

acadêmico, mas também para a construção de uma sociedade mais inclusiva e 

tolerante (SAMÁ; SILVA, 2020). 

Alunos com deficiências ou necessidades educacionais especiais 

frequentemente apresentam desafios únicos. A formação continuada capacita os 

docentes a se tornarem solucionadores de problemas eficazes, adaptando suas 

práticas e abordagens para atender às necessidades em constante evolução de 

seus alunos. 

As práticas de acessibilidade desempenham um papel fundamental na 

promoção de ambientes educacionais verdadeiramente inclusivos. Isso envolve uma 

série de ações essenciais para garantir que todos os alunos, independentemente de 

suas necessidades específicas, tenham a oportunidade de participar plenamente do 

processo de aprendizagem (SARETO, 2016). 

Uma dessas ações envolve a adaptação de materiais didáticos, tornando-os 

acessíveis a todos os alunos. Isso significa fornecer versões em áudio, legendas em 

vídeos e texto alternativo para imagens. Além disso, as instituições devem garantir 
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que as salas de aula sejam fisicamente acessíveis, com rampas, elevadores e 

espaços adequados para acomodar alunos com mobilidade reduzida. A disposição 

flexível dos móveis também desempenha um papel crucial (SARETO, 2016). 

Para tanto, conseguir contar com adaptações e tecnologias que estão sendo 

desenvolvidas ara melhorar o desempenho educacional da educação como um todo 

mais principalmente para aqueles alunos incluídos faz total diferença. 

A tecnologia assistiva é outra área vital, permitindo que alunos com 

deficiências visuais ou motoras acessem conteúdo digital e interajam com 

computadores de forma eficaz. A comunicação acessível é fundamental, utilizando 

linguagem de sinais, comunicação aumentativa e alternativa (CAA) e recursos 

visuais quando necessário (ALMEIDA, 2018). Oportunizando assim, uma linguagem 

mais familiar, que irá conseguir atingiu um maior público de alunos. 

Além disso, o apoio individualizado é uma prática que pode fazer a diferença 

na vida dos alunos com necessidades educacionais especiais. Isso envolve tutores 

ou profissionais especializados em educação inclusiva para adaptar o ensino de 

acordo com as necessidades específicas de cada aluno. A formação continuada dos 

docentes é essencial, capacitando-os para criar ambientes e materiais acessíveis e 

adotar estratégias pedagógicas inclusivas. Conscientização, atitudes inclusivas e 

colaboração com profissionais de apoio são igualmente cruciais para promover uma 

cultura de respeito, aceitação e valorização da diversidade (DOCKENDORFF; 

SOLAR, 2017). 

Sendo assim, poder favorecer estes alunos que estão sendo inseridos em 

escolas ditas <comuns= e ou regulares com um a

individualizado, voltando as formas de ensino de maneira que eles irão compreender 

e mesmo tornando todo o processo mais igualitário pode e deve fazer uma 

educação de qualidade para <TODOS=, pois independe de qualquer especificação. 

 

 
4.4-Tecnologias Assistivas 

 
 

Utilizar de vários meios que possam vir a auxiliar no melhor desempenho dos 

educandos incluídos no ensino regular é uma busca incansável dos estudiosos e 

educadores dos dias de hoje. 
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Para tanto, é importante ressaltar o desenvolvimento de uma definição 

funcional de tecnologia. A tecnologia é muito ampla, incluindo: <(1) uma capacidade 

dada pela aplicação prática do conhecimento (por exemplo, a tecnologia de um 

smartphone ou uma cadeira de rodas); (2) uma maneira de realizar uma tarefa, 

especialmente usando processos técnicos, métodos ou conhecimento= (WRIGHT, 

2004). 

Junto a tais tecnologias existem as denominadas Tecnologias de informação 

e Comunicação (TICs) que passaram a configurar relevante aspecto dentro da 

educação 

As TICs são ferramentas que afetam dramaticamente a maneira como 

aprendemos, trabalhamos e nos divertimos, mas nossas ferramentas acabam nos 

controlando, tornando-nos dependentes delas (WRIGHT, 2004). Se você não 

acredita, desista do computador e do celular por 24 horas e veja se consegue 

sobreviver sem eles. Essa dependência da tecnologia pode ser opcional para a 

maioria de nós, mas é muito menos para as pessoas com deficiência porque muitas 

vezes depende de tecnologias para acessar a escola ou o trabalho, realizar tarefas 

da vida diária e participar plenamente da comunidade. Pode-se argumentar que o 

acesso à Internet é fundamental para pessoas com deficiência, pois carecem de 

alternativas para recuperação de informações ou participação em geral (WEBER, 

2006). 

Ainda que estejam cada vez mais presentes dentro dos espaços de ensino, 

as TICs fazem parte do que chamamos de tecnologias cotidianas (ETs). Os produtos 

convencionais para uso doméstico (por exemplo, preparação e consumo de 

alimentos, autocuidado) estão sendo projetados para acomodar idosos com artrite 

ou perda da capacidade visual ou auditiva. Muitos outros produtos, de automóveis a 

eletrodomésticos, estão sendo projetados com recursos que aumentam sua 

acessibilidade e usabilidade para pessoas com deficiência (COOK et al., 2020). 

Uma definição frequentemente usada de dispositivos AT vem da legislação 

dos Estados Unidos The Assistive Technology Act de 1998, conforme alterada 

(2004): 

Qualquer item, peça de equipamento ou sistema de produto adquirido 
comercialmente na prateleira, modificado ou customizado que é usado para 
aumentar, manter ou melhorar as capacidades funcionais de indivíduos com 
deficiência. (MANZINI, 2005) 
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Quando essa definição foi desenvolvida na década de 1980 (Lei de 

Assistência Tecnológica para Indivíduos com Deficiência de 1988, 1988), havia 

poucas adaptações incorporadas aos produtos convencionais e a maioria dos TAs 

foi especialmente projetada para atender às necessidades exclusivas de pessoas 

com deficiência (COOK et al., 2020). Com o tempo, muitas das adaptações 

especiais desenvolvidas para pessoas com deficiência tornaram-se recursos padrão 

incorporados aos produtos convencionais. Alguns derivados convencionais de 

acomodações originalmente feitas em prédios públicos para pessoas com 

deficiência. 

A incorporação em tecnologias convencionais de recursos que foram 

originalmente desenvolvidos especificamente para pessoas com deficiência é antiga. 

Fitas cassete e discos de longa duração foram desenvolvidos para dar suporte a 

livros falados para cegos. Dispositivos originalmente desenvolvidos para pessoas 

com deficiência incluem a máquina de escrever produzida para uma condessa 

italiana cega, a caneta esferográfica para pessoas que não podiam usar uma caneta 

com ponta por causa de suas habilidades manuais precárias e blocos de esquadria 

de carpinteiro para aqueles que não podiam usar duas mãos para serrar (NEWELL, 

2011). 

Invenções e adaptações que por corriqueiras que possam vir a parecer fazer 

total diferença na vida dos indivíduos que necessitam da sua utilização. Como é o 

caso da língua dos sinais ou o braile, utilizados para pessoas que não utilizam a 

linguagem convencional. 

A contribuição para o mainstream de conceitos de design, materiais e 

abordagens que foram originalmente destinados a pessoas com deficiência inclui 

materiais e técnicas de fabricação também. Pullin (2009) descreve como as técnicas 

de fabricação de compensado desenvolvidas para talas durante a Segunda Guerra 

Mundial levaram ao design e à fabricação em massa de móveis exclusivos nas 

décadas de 1940 e 1950. 

Existe uma tendência de que os dispositivos migrem completamente para tais 

conceitos a fim de garantir o acesso de suas funcionalidades para pessoas com as 

mais diversas necessidades. Essa <migração= de recursos de TAs para o mundo da 

tecnologia dominante contribuiu para uma tendência maior baseada no design 

universa <O por todas as 
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pessoas, na maior extensão possível, sem a necessidade de adaptação ou design 

especializado= (SANFORD, 2012, p. 66). Nesta abordagem, as características que 

tornam um produto mais útil para pessoas com deficiência (por exemplo, botões 

maiores; visores em formato visual e auditivo) estão embutidos no produto. Os 

princípios do desenho universal são apresentados no quadro 1. 

Quadro 1 – Princípios do Desenho Universal 
 

1. Uso equitativo: O design é útil e comercializável para pessoas com diversas 
habilidades. 
2. Flexibilidade de uso: O design acomoda uma ampla gama de preferências e 
habilidades individuais. 
3. Uso simples e intuitivo: o uso do design é fácil de entender, 
independentemente da experiência, conhecimento, habilidades linguísticas ou 
nível de concentração atual do usuário. 
4. Informações perceptíveis: O design comunica as informações necessárias 
de forma eficaz ao usuário, independentemente das condições do ambiente ou 
das habilidades sensoriais do usuário. 
5. Tolerância ao erro: O design minimiza os perigos e as consequências 
adversas de ações acidentais ou não intencionais. 
6. Baixo esforço físico: O design pode ser usado de forma eficiente e 
confortável e com um mínimo de fadiga. 
7. Tamanho e espaço para abordagem e uso: Tamanho e espaço apropriados 
são fornecidos para abordagem, alcance, manipulação e uso, 
independentemente do tamanho do corpo, postura ou mobilidade do usuário. 

Fonte: Adaptado de Cook et al. (2020) 
Que conseguem ofertar de várias maneiras, de algumas ferramentas a 

mesma proposta. Uma vez que, ao se apresentar certa dificuldade pode mudar as 

ferramentas ou as orientações. 

Dentro do contexto de TAs utilizadas no processo de inclusão da PCD, tem 

se, diversos derivados que são apresentados no quadro a seguir (quadro 2), seja de 

maneira direta ou indireta com outros recursos, de forma isolada ou integrada. 

Quadro 2 -Derivados de Tecnologias Assistivas 
 

Nome da 
tecnologia Uso Assistivo Uso convencional 

Legendas 
codificadas 

Tradução textual de voz e sons 
na TV para surdos ou 
deficientes auditivos 

Telas de televisão em 
salões e academias (mais 
usadas aqui do que por 

surdos) 

 
Reconheciment 
o de voz 

Entrada de texto para aqueles 
que não conseguem usar as 

mãos para digitar em um 
teclado 

Qualquer pessoa que 
queira inserir texto mais 

rápido do que pode 
digitar; amplamente 

utilizado por 
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  advogados; sistemas de 

prompt de telefone. 

 
 

 
Teclados na 
tela 

 

 
Entrada de texto para aqueles 
que não conseguem usar as 

mãos para digitar em um 
teclado 

Tablets, telemóveis e 
assistentes pessoais 

digitais (PDAs); muitas 
plataformas de 

computação não possuem 
um teclado conectado e 
requerem o uso de um 

teclado na tela para 
entrada de texto. 

 
Síntese de fala 

Discurso gerado por 
computador usado para se 
comunicar para aqueles 

incapazes de falar usando 
suas próprias vozes 

Sistemas telefónicos de 
comando de voz; muitos 

aplicativos de software em 
que o feedback verbal é 

fornecido 

 
Fala 
digitalizada 

Discurso gerado por 
computador usado para se 
comunicar para aqueles 

incapazes de falar usando 
suas próprias vozes 

Sistemas telefónicos de 
comando de voz; muitos 

aplicativos de software nos 
quais o feedback verbal é 

fornecido 

Equivalentes de 
teclado de 
computador 

Acesso por teclado e controle 
de itens de menu para 

pessoas que não conseguem 
usar um mouse ou ver a tela 

Atalhos para economizar 
tempo de qualquer pessoa 
(por exemplo, Ctrl-S para 

salvar) 

 
Teclas do 
mouse 

Controle do cursor através do 
teclado numérico para pessoas 
que não podem usar o mouse 

Designers gráficos que 
desejam mover o cursor 
um único pixel por vez e 
têm dificuldade em fazê-lo 

com um mouse 

Teclas 
adesivas 

Ajude os digitadores com uma 
mão a realizar combinações de 

teclas, como Shift-A 

Qualquer pessoa que seja 
digitadora de dois dedos 

pode usar esse recurso (e 
há muitos) 

 
Desambiguaçã 
o T9 

Uma maneira rápida de inserir 
texto usando a digitalização 

por alguém que não consegue 
usar um teclado (menos teclas 

significa menos tempo de 
digitalização) 

A maioria das empresas 
de telefonia celular do 

mundo já licenciou esta 
tecnologia para acelerar a 

entrada de texto 

 
 

 
Previsão de 
palavras 

 

 
Entrada de texto rápida para 
pessoas que não conseguem 
usar as mãos para digitar em 

um teclado 

Usado em todos os 
lugares, desde planilhas 

até softwares de 
aprendizado de idiomas. A 
conclusão de palavras e a 

previsão de palavras 
ajudam a acelerar a 

entrada de texto para 
todos. 
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Expansão de 
abreviação 

 
Entrada de texto rápida para 
pessoas que não conseguem 
usar as mãos para digitar em 

um teclado 

Agora um recurso padrão 
na maioria dos aplicativos 
de processamento de texto 

convencionais; digite 
termos comuns, como seu 

nome e endereço, com 
uma única abreviação. 

 
Travas simples 
em laptops 

Permita que pessoas com 
apenas um braço abram a 

tampa de um laptop 

Já teve um braço cheio de 
papéis e tentou abrir a 
tampa do laptop? Você 

apreciará imediatamente 
esse recurso quando fizer 

Interruptores de 
alternância de 
botão 
liga/desliga 

Capacidade para pessoas com 
controle motor limitado de 

ligar/desligar computadores 
(em vez dos interruptores 

basculantes tradicionais na 
parte traseira) 

Agora, quase todos os 
computadores fabricados 
usam esse tipo de switch 
porque é simplesmente 
mais fácil para todos. 

 
Descrições de 
controle de 
chamada 

 
Permitir que pessoas cegas 
tivessem a descrição de um 

ícone de controle lida para elas 
por meio de síntese de fala 

Qualquer pessoa que 
esteja se perguntando o 

que um determinado ícone 
da barra de ferramentas 

deve significar agora pode 
se debruçar sobre ele e 

obter a descrição do texto 

 
Ampliação da 
tela 

Permite que pessoas com 
problemas de baixa visão 

vejam mais facilmente a tela 
do computador 

Frequentemente usado 
durante apresentações ou 
em quiosques para tornar 
certas partes da tela do 

computador mais visíveis 
para o público 

 
 

 
Esquemas de 
cores  do 
sistema 

 
 

 
Permita que pessoas 

daltônicas ou com baixa visão 
vejam a tela do computador 

com mais facilidade 

Quem você conhece que 
ainda não brincou com as 

cores do sistema e as 
personalizou ao seu 

gosto? Modos de alto 
contraste são 

frequentemente usados 
em apresentações para 

grandes audiências 
quando a tela deve ser 

vista de grandes distâncias 
 

 
Computadores 
vestíveis 

Permitir que uma pessoa com 
deficiência que esteja usando 

um computador para 
comunicação o tenha sempre 

com ela (por exemplo, 
monitores montados em 

óculos) 

Isso está apenas 
surgindo. Existem usos 
especializados para ele 

agora, como o militar, mas 
se tornará mais comum 

para todos no futuro. 
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Dispositivos de 
rastreamento 
de cabeça 

 
 
 
 

 
Permitir que alguém sem o uso 

de suas mãos controle o 
cursor 

Os jogadores que usam as 
mãos para outras coisas, 
como botões de disparo, 
ainda podem controlar o 

cursor. Também usado por 
digitadores de banco de 

dados e outros operadores 
de computador que devem 
ter as mãos no teclado o 
tempo todo. Usado em 

ambientes perigosos onde 
o computador está atrás 

de uma janela, mas ainda 
pode ser controlado. 

Unidades de 
reconhecimento 
de ondas 
cerebrais 

Permitir que alguém sem o uso 
de suas mãos controle um 

computador através do 
pensamento 

Isso está apenas surgindo 
também. Só podemos 

imaginar as possibilidades. 

 
Interfaces de 
hardware de 
comutador 
único 

Permitir que pessoas com 
deficiências físicas incapazes 

de usar um dispositivo 
apontador ou teclado 

controlem o computador 
usando um único botão 

Usado como uma solução 
simples de aquisição de 

dados para qualquer 
pessoa que precise 

conectar um switch a um 
computador. Um exemplo 
conhecido: alterar slides 

do Power Point. 
 
 

 
Swype entrada 
de texto para 
telas sensíveis 
ao toque 

As pessoas que têm 
dificuldade em usar um teclado 
padrão (por exemplo, pessoas 

com lesões na medula 
espinhal, dificuldades de 

aprendizado, esclerose lateral 
amiotrófica) podem inserir 

texto usando rastreamento de 
cabeça ou toque muito mais 

rápido do que os usos 
tradicionais de teclados na 

tela. 

Os telefones celulares e a 
proliferação de dispositivos 
com tela sensível ao toque 
(por exemplo, iPads) não 
possuem teclados. Swype 

é usado para todas as 
pessoas que usam esses 
dispositivos para inserir 

texto muito mais rápido do 
que métodos alternativos 

Fonte: Randy Marsden, Edmonton, AB, Canadá. apud Cook et al. (2020). 

No quadro foi possível observar várias alternativas ofertadas a partir das 

Tecnologias Assistivas para melhor atender seu público, como conseguir ler os 

pensamentos e mesmo se comunicar a partir de um único botão. Tentando de todas 

as formas facilitar a comunicação e assim os ensinamentos para estas pessoas. 

No modelo proposto para a nova educação inclusiva, as sessões expositivas 

(palestras-visualizações) são conduzidas de forma problemática e dialógica, 

incorporando a utilização de quadros dinâmicos e estáticos de conjuntos de 
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programas de computador complexos (DOCKENDORFF; SOLAR, 2017). Nos 

últimos anos, os programas de engenharia nas instituições de ensino superior têm 

gradualmente alterado sua abordagem pedagógica, movendo-se da tradicional 

dedução para incentivar os estudantes a alcançar níveis mais profundos de 

compreensão contextual. 

Essa abordagem visa não apenas desafiar os alunos a refletirem criticamente 

sobre os impactos mais abrangentes de seu trabalho, mas também a desenvolver 

habilidades práticas, como persistência, flexibilidade e adaptabilidade, que são 

cruciais para o sucesso em suas carreiras profissionais (ALVES et al., 2018). 

Os alunos agora se dedicam ao desenvolvimento de dispositivos protéticos e 

assistivos para membros superiores e inferiores, buscando inspiração em 

tecnologias usadas em contextos com recursos limitados. Fundos foram mobilizados 

para apoiar os alunos durante os testes de campo de seus protótipos em diversas 

regiões do mundo. Hoje, os educadores devem incorporar, no currículo, pelo menos 

duas áreas de foco fundamentais: a primeira é a compreensão dos princípios da 

biomecânica, dos diferentes tipos de deficiências e das tecnologias disponíveis para 

a reabilitação física. A segunda concentra-se nos desafios do empreendedorismo e 

da inovação médica em ambientes com recursos limitados e nas bases da 

disseminação de tecnologia com viabilidade econômica em longo prazo (ALVES et 

al., 2018). 

As ações inclusivas adotadas por docentes na educação são um componente 

fundamental para criar ambientes de aprendizado verdadeiramente inclusivos. Ao 

adaptar materiais, tornar as salas de aula fisicamente acessíveis, incorporar 

tecnologia assistiva e promover uma comunicação acessível, os docentes 

desempenham um papel essencial na garantia de que todos os alunos, 

independentemente de suas necessidades específicas, tenham a oportunidade de 

participar plenamente do processo de aprendizagem. 

A formação continuada dos docentes desempenha um papel crucial ao 

capacitar os educadores para adotar práticas inclusivas e promover uma cultura de 

respeito e empatia. Essas ações não apenas beneficiam os alunos diretamente 

envolvidos, mas também contribuem para enriquecer a experiência educacional de 

toda a comunidade escolar, promovendo igualdade de oportunidades no processo 

de aprendizagem (ALVES et al., 2018). 
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Sendo assim, conseguir contar com as Tecnologias Assistivas de uma forma 

tão presentes ao auxiliar os professores a conseguir comunicar-se com tais alunos 

torna o processo de ensino mais satisfatório e eficaz. Uma vez que o aluno incluso 

consegue receber os mesmos meios de ensino, contudo não da mesma forma. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

Conseguir acompanhar o caminho trilhado ela, a educação de estudantes 

especiais no Brasil, é um caminho árduo e longo. Já que foram considerados 

<loucos= e ficaram as margens das sociedades durante longos anos. Contudo, 

conseguir perceber a diferença das pessoas especiais para aquelas que apresentam 

algum comprometimento mental é muito diferente. 

Oportunizando assim, a educação destes indivíduos a partir da Lei de Diretriz 

e Bases (LDB), Lei 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996) assegura aos alunos com 

necessidades especiais o direito a currículos, métodos, recursos educativos e de 

organização, específicos para atender às suas necessidades. Mas não é apenas a 

LDB que garante a atenção que os alunos com deficiências necessitam: o estatuto 

da criança e do adolescente (Lei 8.069) estabelece o direito a pessoas com 

deficiências em receberem educação, preferencialmente na rede regular de ensino. 

Para tanto, colocar em lei não é apenas o necessário para que tal inclusão 

possa vir a acontecer de uma forma satisfatória. Necessitando de uma total 

transformação na base educacional de toda a nação, desde as estruturas das 

escolas até as formações pessoais e profissionais dos educadores e profissionais da 

educação. 

Falar, ou apenas inserir um aluno especial em uma classe regular perece fácil 

já que é só mudar de escola. É aí que se encontra o primeiro obstáculo, haja visto, 

que não adianta os alunos serem incluído e os profissionais que forem os receber 

não estarem preparados profissionalmente para este momento. Cada aluno é único, 

o especial a serem incluídos tem ainda mais especificidades e devem ser vistos e 

atendidos de forma de planejamento individualizados para tais necessidades. 

Outro fator relevante a ser avaliado é o do profissional que irá recebê-lo não 

ter conhecimento e nem materiais necessários para conhecer tal aluno, para que 

então possa analisar e formular as melhores formas de abordagem e estímulos que 

atendam às suas necessidades. 

Sendo assim, a inclusão é algo que os profissionais de educação da rede 

regular de ensino devem estar de acordo e totalmente preparados. Ou ao menos 
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sempre que possível estar disponibilizando cursos e outros materiais que irão 

facilitar os mesmos a passarem por este processo. 

O educador está sempre disposto a ensinar, sendo a ponte que liga os seus 

estudantes aos conhecimentos independentes de suas especificidades ou 

necessidades especiais. Cabendo ao mesmo ofertar de maneiras diferenciadas e 

acessíveis para todos, a melhor forma de aprendizado. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

 
LEI Nº 9.610, DE 19 DE FEVEREIRO DE 19981. 

 
 

Altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

Título I - Disposições Preliminares 

Art. 1º Esta Lei regula os direitos autorais, entendendo-se sob esta denominação os direitos de autor e os que lhes são 
conexos. 

Art. 2º Os estrangeiros domiciliados no exterior gozarão da proteção assegurada nos acordos, convenções e tratados em 
vigor no Brasil. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta Lei aos nacionais ou pessoas domiciliadas em país que assegure aos 
brasileiros ou pessoas domiciliadas no Brasil a reciprocidade na proteção aos direitos autorais ou equivalentes. 

Art. 3º Os direitos autorais reputam-se, para os efeitos legais, bens móveis. 
Art. 4º Interpretam-se restritivamente os negócios jurídicos sobre os direitos autorais. 
Art. 5º Para os efeitos desta Lei, considera-se: 
I - publicação - o oferecimento de obra literária, artística ou científica ao conhecimento do público, com o consentimento 

do autor, ou de qualquer outro titular de direito de autor, por qualquer forma ou processo; 
II - transmissão ou emissão - a difusão de sons ou de sons e imagens, por meio de ondas radioelétricas; sinais de satélite; 

fio, cabo ou outro condutor; meios óticos ou qualquer outro processo eletromagnético; 
III - retransmissão - a emissão simultânea da transmissão de uma empresa por outra; 
IV - distribuição - a colocação à disposição do público do original ou cópia de obras literárias, artísticas ou científicas, 

interpretações ou execuções fixadas e fonogramas, mediante a venda, locação ou qualquer outra forma de transferência de 
propriedade ou posse; 

V - comunicação ao público - ato mediante o qual a obra é colocada ao alcance do público, por qualquer meio ou 
procedimento e que não consista na distribuição de exemplares; 

VI - reprodução - a cópia de um ou vários exemplares de uma obra literária, artística ou científica ou de um fonograma, de 
qualquer forma tangível, incluindo qualquer armazenamento permanente ou temporário por meios eletrônicos ou qualquer outro 
meio de fixação que venha a ser desenvolvido; 

VII - contrafação - a reprodução não autorizada; 
VIII - obra: 
a) em co-autoria - quando é criada em comum, por dois ou mais autores; 
b) anônima - quando não se indica o nome do autor, por sua vontade ou por ser desconhecido; 
c) pseudônima - quando o autor se oculta sob nome suposto; 
d) inédita - a que não haja sido objeto de publicação; 
e) póstuma - a que se publique após a morte do autor; 
f) originária - a criação primígena; 
g) derivada - a que, constituindo criação intelectual nova, resulta da transformação de obra originária; 
h) coletiva - a criada por iniciativa, organização e responsabilidade de uma pessoa física ou jurídica, que a publica sob seu 

nome ou marca e que é constituída pela participação de diferentes autores, cujas contribuições se fundem numa criação 
autônoma; 

i) audiovisual - a que resulta da fixação de imagens com ou sem som, que tenha a finalidade de criar, por meio de sua 
reprodução, a impressão de movimento, independentemente dos processos de sua captação, do suporte usado inicial ou 
posteriormente para fixá-lo, bem como dos meios utilizados para sua veiculação; 

IX - fonograma - toda fixação de sons de uma execução ou interpretação ou de outros sons, ou de uma representação de 
sons que não seja uma fixação incluída em uma obra audiovisual; 

X - editor - a pessoa física ou jurídica à qual se atribui o direito exclusivo de reprodução da obra e o dever de divulgá-la, 
nos limites previstos no contrato de edição; 

XI - produtor - a pessoa física ou jurídica que toma a iniciativa e tem a responsabilidade econômica da primeira fixação do 
fonograma ou da obra audiovisual, qualquer que seja a natureza do suporte utilizado; 

XII - radiodifusão - a transmissão sem fio, inclusive por satélites, de sons ou imagens e sons ou das representações 
desses, para recepção ao público e a transmissão de sinais codificados, quando os meios de decodificação sejam oferecidos 
ao público pelo organismo de radiodifusão ou com seu consentimento; 

XIII - artistas intérpretes ou executantes - todos os atores, cantores, músicos, bailarinos ou outras pessoas que 
representem um papel, cantem, recitem, declamem, interpretem ou executem em qualquer forma obras literárias ou artísticas 
ou expressões do folclore. 

Art. 6º Não serão de domínio da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios as obras por eles 
simplesmente subvencionadas. 

 
 
 
 

1 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9610.htm. 
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